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Contributo da riZoma – Plataforma de Intervenção e Investigação para a 
Criação Musical 

à Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto 
no âmbito da discussão legislativa relativa à reprodução de partituras musicais 

A riZoma – Plataforma de Intervenção e Investigação para a Criação Musical vem 
apresentar o presente contributo no âmbito da discussão legislativa em curso sobre a 
reprodução de partituras musicais, entendendo que esta matéria exige uma resposta legal 
equilibrada, clara e ajustada à realidade efetiva da prática musical em Portugal. 

A riZoma considera necessária uma intervenção legislativa nesta matéria e entende que 
o processo em curso constitui uma oportunidade importante para corrigir um desajustamento 
antigo entre o regime legal vigente e a realidade efetiva da prática musical em Portugal. 
Trata-se de um problema estrutural, com impacto direto no estudo, no ensino, no ensaio, na 
criação, na execução, na investigação e na circulação da música. Ao mesmo tempo, a riZoma 
entende que a solução legal a aprovar deverá ser cuidadosamente construída, de modo a 
proteger os direitos dos autores sem impedir, de forma desproporcionada, a vida musical e a 
disseminação efetiva das obras. 

 

1. Da legitimidade da riZoma para intervir 
A riZoma entende ser importante assinalar, desde logo, a legitimidade e 

representatividade sectorial com que intervém no presente debate. Enquanto plataforma que 
reúne entidades portuguesas ligadas à criação, à edição, à interpretação, ao ensino, à 
investigação e à circulação da música escrita, a riZoma agrega uma pluralidade 
especialmente significativa de posições e experiências no campo da música profissional em 
Portugal. 

Entre as suas entidades-membro encontram-se estruturas representativas de autores e 
compositores, estruturas de criação e produção musical, entidades ligadas à edição, 
documentação e valorização do repertório, orquestras, ensembles e intérpretes, instituições 
de ensino e formação, bem como entidades de investigação e mediação. Esta composição 
confere à riZoma uma representatividade material particularmente relevante para a discussão 
do regime jurídico aplicável à reprodução de partituras musicais, uma vez que esta matéria 
afeta, de forma transversal, quem cria, quem edita, quem ensina, quem estuda e quem 
interpreta. 

A posição da riZoma não exprime, assim, uma perspetiva sectorial estreita ou 
unidirecional, mas antes uma visão plural, articulada e qualificada do ecossistema musical 
português. É precisamente essa diversidade interna que lhe confere especial legitimidade 
para intervir junto do legislador sobre uma questão que incide diretamente nas condições de 
criação, transmissão, aprendizagem, circulação e execução da música em Portugal. 

Nestes termos, a riZoma considera que a sua composição e o perfil das entidades que a 
integram lhe conferem legitimidade bastante para falar, neste domínio, em nome de uma 
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parte muito significativa e particularmente qualificada do meio musical profissional 
português. 

 

2. Da necessária articulação entre proteção e circulação 
A riZoma entende igualmente dever manifestar a sua preocupação perante o atual clima 

de desestabilização e incerteza que se instalou no setor em torno da reprodução de partituras 
musicais, em resultado de práticas e modos de intervenção que têm contribuído para agravar 
a conflitualidade, em vez de promover soluções equilibradas, proporcionais e ajustadas à 
realidade da vida musical. 

Em particular, importa evitar que esta discussão seja excessivamente capturada por uma 
lógica editorial ou comercial, ou por pretensões de representatividade que não decorrem de 
uma expressão orgânica, plural e efetiva do setor, mas antes da invocação indireta de 
catálogos, repertórios ou interesses associados à sua exploração. A riZoma entende que a 
defesa dos direitos dos autores não deve ser confundida, de forma automática, com a defesa 
de interesses editoriais ou comerciais, nem pode ser reduzida a uma perspetiva centrada 
predominantemente na valorização económica do controlo sobre a reprodução. 

Importa, naturalmente, reconhecer com clareza que os autores carecem de proteção 
jurídica efetiva e de mecanismos que assegurem o respeito pelos seus direitos. Contudo, essa 
proteção não pode ser pensada de forma abstrata, desligada da natureza própria da criação 
musical. No campo da música escrita, o interesse dos autores não se limita à proteção 
jurídica formal da obra: depende também, de forma decisiva, da possibilidade de as suas 
obras serem estudadas, ensaiadas, interpretadas, ensinadas, executadas e difundidas. Sem 
circulação, sem transmissão e sem presença viva na prática musical, a obra perde existência 
cultural efetiva. 

É precisamente neste ponto que reside o equilíbrio essencial que o legislador deve 
acautelar. A futura solução legal não deve favorecer nem uma lógica de desproteção dos 
autores, nem uma lógica de bloqueio desproporcionado da prática musical em nome de 
interesses que não coincidem necessariamente com o interesse mais profundo dos próprios 
criadores. Deve antes criar um enquadramento claro e equilibrado, que assegure 
simultaneamente a tutela dos direitos dos autores e as condições reais de disseminação, 
execução e continuidade da música no espaço pedagógico, artístico e cultural. 

A riZoma considera, por isso, que esta matéria não pode ser tratada apenas como um 
problema de controlo, cobrança ou fiscalização. Trata-se, em sentido mais profundo, de 
encontrar uma forma justa de compatibilizar a proteção dos autores com a função social, 
pedagógica, artística e cultural da música escrita, preservando as condições da sua circulação 
efetiva no meio musical português. 

Não está, pois, em causa um problema periférico ou circunscrito a um segmento restrito 
do meio musical, mas uma questão transversal que afeta o conjunto das condições de 
criação, ensino, interpretação, circulação e transmissão da música escrita em Portugal. 
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3. Do enquadramento jurídico aplicável 
A riZoma entende ser importante sublinhar que o legislador não está, nesta matéria, 

perante uma escolha binária entre proteger os autores ou permitir a vida musical. O quadro 
internacional e europeu do direito de autor não impõe uma lógica de rigidez absoluta; impõe, 
isso sim, uma lógica de equilíbrio. É precisamente esse equilíbrio que deve orientar a 
redação final da lei: proteger os direitos dos autores sem impedir, de forma 
desproporcionada, os usos funcionalmente necessários ao estudo, ao ensino, ao ensaio, à 
execução, à investigação, à preservação e à criação musical. 

A Convenção de Berna fornece ao legislador um critério claro para esse equilíbrio. Ao 
admitir que os Estados possam prever exceções ao direito de reprodução em certos casos 
especiais, desde que essas exceções não entrem em conflito com a exploração normal da 
obra nem prejudiquem injustificadamente os interesses legítimos do autor, a Convenção não 
fecha a porta à intervenção legislativa: abre-a, desde que a solução seja precisa, proporcional 
e cuidadosamente delimitada. Em termos políticos, isto significa que o legislador português 
dispõe de margem legítima para corrigir um problema real do setor, desde que o faça com 
rigor. 

O mesmo raciocínio encontra-se no direito da União Europeia. A diretiva aplicável nesta 
matéria assenta na necessidade de assegurar um justo equilíbrio entre titulares de direitos e 
utilizadores, e admite a existência de exceções ou limitações em nome do interesse público, 
designadamente em contextos ligados à educação, ao ensino, à cultura e a determinados usos 
institucionais ou funcionais. Dito de outro modo: uma solução equilibrada nesta matéria não 
representa qualquer desvio ao modelo europeu; representa, pelo contrário, uma aplicação 
coerente dos seus próprios princípios. 

É verdade que o direito europeu trata a música em partitura com especial cautela. Mas 
essa cautela não deve ser lida como uma interdição absoluta de qualquer solução legislativa 
nacional. O que ela exige é outra coisa: que o legislador não adote modelos genéricos e 
indiferenciados, e que, se quiser intervir, o faça através de uma solução própria, 
fundamentada e especificamente ajustada à realidade da música escrita. 

É precisamente esse o sentido da posição da riZoma. O que se propõe não é uma 
liberalização da cópia, nem uma diminuição arbitrária da tutela dos autores. O que se propõe 
é que a lei reconheça, de forma clara e controlada, os usos funcionalmente necessários à vida 
musical, com base em critérios como a finalidade legítima da reprodução, a aquisição lícita 
do original, a necessidade efetiva do uso e a proporcionalidade da solução. Uma lei assim 
construída não enfraquece o direito de autor: reforça a sua legitimidade social, reduz a 
conflitualidade no setor e torna o sistema mais compatível com a realidade pedagógica, 
artística e cultural que pretende regular. 

 

4. Das definições e critérios a adotar 
A riZoma entende que, para que a alteração legislativa produza um efeito útil e 

juridicamente seguro, será indispensável que a redação final da lei assente em definições 
claras, operativas e ajustadas à realidade concreta da prática musical. Nesta matéria, a 
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eficácia da solução dependerá em grande medida da capacidade do legislador para definir 
com rigor o objeto regulado, os usos admitidos e os limites da exceção. 

Em primeiro lugar, parece-nos essencial que a lei clarifique a própria noção de 
“partitura”, evitando uma compreensão excessivamente estreita ou materialmente 
desatualizada do termo. No contexto da prática musical contemporânea, a partitura não se 
reduz à partitura geral em suporte impresso. A realidade inclui igualmente partes 
instrumentais e vocais, partichelas, reduções, transcrições, materiais auxiliares de execução, 
bem como formatos digitais de leitura, estudo, ensaio e performance. Essa realidade inclui 
hoje, de forma incontornável, o recurso a suportes e contextos digitais de trabalho musical, 
que a lei não pode ignorar se quiser permanecer materialmente adequada às práticas 
contemporâneas. Uma redação que não tenha em conta esta diversidade arrisca-se a falhar 
precisamente o universo de materiais que, na prática, são indispensáveis à vida musical. 

Em segundo lugar, a riZoma considera absolutamente necessário que a lei reconheça e 
defina a figura da “cópia de trabalho”. A experiência do setor mostra que existe uma 
diferença material clara entre a reprodução que substitui indevidamente a exploração normal 
da obra e a reprodução estritamente funcional, realizada a partir de um original licitamente 
adquirido, para permitir o estudo, o ensino, o ensaio, a anotação, a paginação, a leitura de 
estante, a execução, a criação ou a preservação do original. Sem esta distinção, a lei 
continuará a tratar de forma indiferenciada realidades profundamente diversas, perpetuando 
um quadro de incerteza e conflitualidade que em nada beneficia autores, intérpretes, 
pedagogos, estudantes ou estruturas artísticas. 

Em terceiro lugar, a riZoma entende que a delimitação desta exceção não deve assentar 
em critérios formais que, embora aparentemente simples, não são materialmente adequados à 
realidade do setor. É o caso, desde logo, do critério “sem fins lucrativos”, que não permite 
distinguir de forma satisfatória entre usos legítimos e usos economicamente substitutivos do 
original. Uma escola especializada, um ensemble profissional, uma oficina artística, um 
curso pago, uma universidade ou uma estrutura de criação podem ter necessidade de efetuar 
reproduções estritamente funcionais sem que, por esse facto, estejam a desenvolver uma 
exploração comercial autónoma das cópias. O critério relevante não deve ser, por isso, a 
natureza lucrativa ou não lucrativa da entidade, mas a finalidade concreta da utilização e o 
seu caráter funcionalmente necessário e não substitutivo. 

Pela mesma razão, a riZoma considera também inadequado fundar a solução legal na 
distinção entre práticas amadoras e profissionais. A realidade musical portuguesa é 
estruturalmente híbrida: cruzam-se contextos pedagógicos, associativos, académicos, 
artísticos e profissionais, muitas vezes em torno das mesmas obras, dos mesmos agentes e 
das mesmas necessidades materiais. Uma exceção construída sobre essa dicotomia seria 
redutora, arbitrária e pouco conforme com a vida musical efetiva. O que importa 
juridicamente não é a etiqueta formal do contexto, mas sim a natureza do uso em causa, a 
sua necessidade funcional e o respeito pelos limites da exceção. 

Nestes termos, a riZoma entende que a futura redação da lei deverá, pelo menos, 
assegurar quatro elementos fundamentais: uma definição ampla e atualizada da noção de 
partitura e dos materiais notacionais conexos; o reconhecimento expresso da figura da cópia 
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de trabalho; a delimitação dessa figura pelos seus usos funcionais legítimos; e a recusa de 
critérios excessivamente formais — como a natureza lucrativa da entidade ou a qualificação 
amadora/profissional da atividade — em favor de critérios materialmente mais justos, mais 
realistas e mais ajustados ao setor. Só assim será possível construir uma solução clara, 
equilibrada e verdadeiramente aplicável. 

 

5. Dos usos legítimos da partitura 
A riZoma entende que a utilidade da futura alteração legislativa dependerá, em grande 

medida, da sua capacidade para reconhecer de forma clara os usos da partitura que são 
indispensáveis ao funcionamento normal da vida musical. O objetivo da lei não deve ser 
apenas o de enunciar um princípio abstrato, mas o de responder, de forma inteligível e 
operacional, às necessidades concretas do estudo, do ensino, do ensaio, da interpretação, da 
criação, da investigação e da preservação dos materiais musicais. 

Neste sentido, a riZoma considera essencial que a solução legal parta de uma ideia 
simples: quando existe uma relação legítima com a obra e quando a reprodução serve 
finalidades diretamente ligadas à prática musical, essa utilização não deve ser tratada da 
mesma forma que uma reprodução orientada para a substituição económica do original. A lei 
deve ser capaz de distinguir com clareza entre o uso musicalmente necessário da partitura e a 
reprodução que extravasa essa função. 

Essa distinção exige, desde logo, que a redação legal tenha em conta a realidade efetiva 
dos contextos em que a música é hoje estudada, ensinada, preparada e executada. A partitura 
é um instrumento de trabalho. Em muitos casos, o seu uso implica anotação, preparação de 
partes, leitura em contexto de ensaio, utilização por diferentes intérpretes no decurso de uma 
mesma atividade, recurso a suportes digitais e preservação do exemplar original. Ignorar esta 
realidade significaria manter a lei afastada das condições concretas da prática musical. 

A riZoma entende também que a futura solução deve assentar em critérios 
materialmente adequados, centrados na legitimidade da finalidade prosseguida, na relação 
lícita com a obra e na conexão efetiva entre a reprodução e uma atividade musical 
determinada. Não nos parece adequado que a lei continue a organizar esta matéria a partir de 
categorias excessivamente formais ou simplificadoras, incapazes de apreender a diversidade 
dos contextos pedagógicos, artísticos e profissionais em que a música escrita é utilizada. 

Do mesmo modo, parece-nos importante que a lei reconheça expressamente que as 
utilizações abrangidas por esta solução devem permanecer ligadas ao seu contexto próprio e 
não podem ser confundidas com formas de disponibilização indiscriminada ou de circulação 
desligada da atividade musical que as justificou. O que se pretende salvaguardar é a 
normalidade da prática musical; não a criação de um regime indiferenciado de reprodução. 

Nestes termos, a riZoma entende que a futura redação da lei deverá assegurar, de forma 
clara, quatro ideias essenciais: a existência de uma relação legítima com a obra; o 
reconhecimento de finalidades funcionalmente ligadas à prática musical; a adequação da 
reprodução ao contexto concreto em que é realizada; e a distinção entre estes usos 
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necessários e outras formas de reprodução que já não correspondem a necessidades próprias 
do estudo, do ensino, do ensaio, da execução, da criação, da investigação ou da preservação. 
Só uma solução assim formulada permitirá ao legislador responder de forma justa, 
compreensível e eficaz ao problema que está em discussão. 

 

6. Do sentido da alteração legislativa 
A riZoma entende que o processo legislativo em curso oferece à Assembleia da 

República uma oportunidade importante para corrigir um desajustamento antigo entre a lei e 
a realidade efetiva da prática musical em Portugal. Essa correção não deve ser entendida 
como uma diminuição da proteção do direito de autor, mas antes como a possibilidade de o 
tornar mais inteligível, mais equilibrado e mais compatível com as condições concretas em 
que a música é ensinada, estudada, criada, ensaiada, interpretada e transmitida. 

O que está em causa não é a oposição entre proteção e acesso, nem a escolha entre 
direitos dos autores e vida musical. O que está em causa é a capacidade de encontrar uma 
formulação legislativa que reconheça, com clareza e bom senso, que a proteção dos autores 
só cumpre plenamente a sua função quando é compatível com a circulação efetiva da sua 
obra no espaço pedagógico, artístico e cultural. 

A riZoma considera, por isso, que a solução a aprovar em sede de especialidade deverá 
ser suficientemente clara para reduzir a incerteza hoje existente, suficientemente equilibrada 
para proteger os interesses legítimos dos autores e suficientemente ajustada à realidade do 
setor para não bloquear, de forma desnecessária, a vida musical. Uma lei que consiga fazer 
esta articulação prestará um serviço importante não apenas aos criadores, mas ao conjunto 
do ecossistema musical português. 

Em síntese, a riZoma entende que a solução legislativa a aprovar deverá assegurar, de forma 
clara: 

i) uma definição adequada da noção de partitura e dos materiais notacionais conexos; 
ii) o reconhecimento da cópia de trabalho como realidade funcional da vida musical; 
iii) a rejeição de critérios redutores como “sem fins lucrativos” ou “amador/profissional”; 
iv) uma formulação equilibrada, proporcional e compatível com a circulação efetiva da 

música e com a proteção dos autores. 
Neste sentido, a riZoma apela a que o legislador aproveite esta ocasião para construir 

uma resposta juridicamente sólida, politicamente equilibrada e culturalmente responsável, 
capaz de reforçar a confiança no sistema, reduzir a conflitualidade e criar condições mais 
justas para a criação, transmissão, execução e valorização da música escrita em Portugal. 

Com os melhores cumprimentos, 

riZoma – Plataforma de Intervenção e Investigação para a Criação Musical 

 
Lisboa, 23 de abril de 2026 
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Entidades que integram a riZoma 
APC · Associação Portuguesa de Compositores 
APEM · Associação Portuguesa de Educação Musical 
Artway 
Associação Musical Sinfonietta de Braga 
Atelier de Composição 
Centro de Investigação e Informação da Música Portuguesa · MIC.PT 
Departamento de Música · Escola de Artes · Universidade de Évora 
Drumming · Grupo de Percussão 
ESMAE · Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo (Politécnico do Porto) 
Festival Internacional de Música da Primavera de Viseu 
Folefest 
Grupo de Investigação em Música Contemporânea (CESEM – Universidade Nova) 
Interferência · Associação de Intervenção na Prática Artística 
Lisbon Ensemble 20/21 
Metropolitana 
Miso Music Portugal 
MPMP Património Musical Vivo 
Musicamera Produções 
OCP · Orquestra de Câmara Portuguesa 
OSF · Orquestra Sem Fronteiras 
Performa Ensemble 
Prémio Jovens Músicos – Antena 2 
Projecto DME 
Quarteto Contratempus 
Quarteto de Cordas de Matosinhos 
Sond’Ar-te Electric Ensemble 
SPIM · Sociedade Portuguesa de Investigação em Música 
Xperimus 

 


